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Resumo: Os riscos à sustentabilidade se tornaram proeminentes 
com o agravamento da crise hídrica no Brasil em 2014. O cená-
rio atual pode ser estudado em um quadro no qual compareçam 
elementos como comunicação e cidadania, a serem relacionados 
à dimensão do que aqui será sistematizado a partir da literatura 
especializada como ‘memórias de engajamento’, expressão que 
pode contribuir para a delimitação de projetos inovadores de 
pesquisa. Este artigo sugere objetos de pesquisa que possam se 
beneficiar de tal convergência interdisciplinar.
Palavras-chave: sustentabilidade, memória social, cidadania, 
pesquisa em comunicação.

Comunicación para la sostenibilidad, memoria social y ciudada-
nía en proyectos de investigación
Resumen: Los riesgos para la sustentabilidad se hicieron pro-
minentes con el agravamiento de la crisis hídrica en el Brasil 
en 2014. El escenario actual puede ser estudiado dentro de un 
marco en el cual aparezcan elementos como comunicación y 
ciudadanía, relacionados con el contexto aquí sistematizado a 
partir de la literatura especializada como ‘memorias de com-
promiso ’, expresión que puede contribuir para la delimitación 
de proyectos innovadores de investigación. Este artículo su-
giere objetos de investigación que puedan beneficiarse de tal 
convergencia interdisciplinar.
Palabras clave: sostenibilidad, memoria social, ciudadanía, in-
vestigación en comunicación.

Communication for sustainability, social memory and citizenship 
in research projects
Abstract: The risks to environmental sustainability became 
prominent with the worsening of the water supply crisis in 
Brazil in 2014. The present context can be studied in a frame 
with elements such as communication and citizenship, to be 
related to the dimension of what will be here systematized 
from the literature as ‘memories of engagement’, an expression 
which may contribute to the creation of innovative research 
projects. This paper and suggests research objects which could 
benefit from such interdisciplinary convergence.
Keywords: sustainability, social memory, citizenship, commu-
nication research.

Nem sempre visíveis no cotidiano da 
maioria das pessoas, os riscos à sustentabi-
lidade ambiental se tornaram proeminentes 
com o agravamento da crise hídrica no Bra-
sil em 2014. O problema, usualmente situado 
apenas no contexto das críticas à gestão das 
águas por setores da administração pública, 
pode ser estudado com mais profundidade 
se alçado a um quadro diferenciado, no qual 
compareçam elementos como cidadania e 
sustentabilidade, relacionados à dimensão 
do que, neste texto, será sistematizado a par-
tir da literatura especializada como ‘memó-
rias de engajamento’, expressão que, ao criar 
uma determinada perspectiva de compreen-
são do assunto, pode contribuir para a de-
limitação de objetos inovadores de pesquisa 
em comunicação. Saber comunicacional e 
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As transformações 
das políticas ambientais 
ocorrem quando 
os esforços de 
engajamento assumem 
que a cooperação pode 
trazer ganhos coletivos

cidadania podem ser criativamente entre-
cruzados em projetos de investigação que 
busquem contribuir para o aprofundamento 
democrático, diante do déficit de participa-
ção política na decisão pública que impacta 
o meio ambiente.

Tais fatores serão relacionados aqui de 
maneira específica. As memórias de engaja-
mento são um ativo de grupos e atores so-
ciais que têm, há ao menos duas décadas, 
levado adiante a luta pela gestão sustentável. 

A cidadania emerge da participação políti-
ca daqueles agentes em comitês gestores de 
bacias hidrográficas aos quais foi atribuído, 
desde a descentralização administrativa pro-
movida pela Constituição Federal da Repú-
blica de 1988, papel central na formulação, 
execução e avaliação de políticas públicas. Já 
a sustentabilidade advém da perspectiva de 
que o fortalecimento dos comitês gestores 
pode ser necessário para a eficiência da ges-
tão compartilhada, e esta é uma das vias para 
a consecução de um dos objetivos centrais da 
política democrática, qual seja, a maximiza-
ção do bem estar por meio da administração 
eficaz dos recursos disponíveis, buscando-se 
a sustentabilidade ambiental. 

Considerando-se que a comunicação 
pode assumir um papel na ativação e na 
preservação das memórias de engajamento, 
torna-se relevante delimitar estratégias ade-
quadas de gestão da comunicação entre os se-
tores sociais envolvidos nos comitês gestores 
do meio ambiente. A circulação aberta, pre-

ferencialmente em meio digital, de registros 
de lutas passadas e presentes constitui ativo 
importante para facilitar a articulação social 
em torno da tomada de decisão política. Este 
artigo caracteriza os termos desta equação 
normativa e indica objetos de pesquisa em 
comunicação e cidadania que possam se be-
neficiar de tal convergência interdisciplinar.

No percurso aqui adotado, em primeiro 
lugar são revisadas teorizações relevantes 
sobre comitês gestores setoriais e sustenta-
bilidade ambiental (seção 2). Em segundo 
lugar, são caracterizados aspectos da me-
mória como ativo de mobilização social na 
luta ambiental: indivíduos, grupos sociais e 
comunidades articuladas em torno de co-
mitês hídricos podem armazenar, em suas 
memórias de engajamento cívico, narrativas 
que contemplam histórias de vida, trabalho e 
luta social, o que constitui objetos de pesqui-
sa singulares (seção 3). Considerações finais 
sintetizam a contribuição do artigo para a 
delimitação de objetos de pesquisa que rela-
cionem comunicação para sustentabilidade, 
memória e cidadania (seção 4).

 
Comitês gestores e sustentabilidade 

Quando o ativismo ambiental passa a ser 
fortalecido no Brasil à medida que o apara-
to repressivo começa a se dissolver no final 
da década de 1970, seus atores denunciam 
a adoção, no país, de um modelo de desen-
volvimento desligado de preocupações com 
a degradação crescente, segundo Hochstetler 
& Keck (2007). Naquele momento, o ambien-
te institucional ainda não previa a gestão de 
recursos por meio do relacionamento entre 
a sociedade e os níveis municipal, estadual e 
federal de governo, o que só aconteceu com 
a criação de um conselho nacional através da 
Lei de Política Nacional do Meio Ambiente 
(n. 6.938) em 1981, conforme Jacobi (2003).

Os conselhos ou comitês gestores de ba-
cias hidrográficas constituem um capítulo à 
parte no percurso da articulação entre po-
der público e sociedade no campo ambien-
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tal no Brasil. As condições que propiciaram 
sua multiplicação decorrem, inicialmente, 
da descentralização administrativa promo-
vida pela Constituição de 1988, ponto de 
partida para a criação de uma diversidade de 
mecanismos de participação política que re-
presentam inovações democráticas significa-
tivas, incluindo sistemas de orçamento par-
ticipativo e conselhos gestores de políticas 
sociais nos três níveis de governo (Avritzer, 
2012; Jacobi, 2003; Tatagiba, 2002).

O estado de São Paulo foi pioneiro no 
país na criação de tais comitês, com a apro-
vação da lei estadual 7.663 em 1991, que os 
torna, com funções consultivas e deliberati-
vas, instrumento da política estadual para o 
setor (Jacobi, 2003). Segundo o artigo 24 da 
lei 7.663, eles são compostos por “represen-
tantes da Secretaria de Estado ou de órgãos 
e entidades da Administração Direta e In-
direta, cujas atividades se relacionem com o 
gerenciamento ou uso de recursos hídricos 
(e) proteção ao meio ambiente (...)”, repre-
sentantes dos municípios e de entidades da 
sociedade civil da bacia hidrográfica corres-
pondente. Neste último caso, deve ser respei-
tado o limite de um terço do número total 
de votos, abrangendo: “a) universidades, 
institutos de ensino superior e entidades de 
pesquisa (...); b) usuários das águas, repre-
sentados por entidades associativas; c) asso-
ciações especializadas em recursos hídricos, 
entidades de classe e associações comunitá-
rias, e outras associações não governamen-
tais” (artigo 24).

Em 1997, a lei federal 9.433 instituiu 
mecânica semelhante de gestão para o país, 
conferindo valor econômico à água, a ser 
administrado da mesma maneira específica. 
“O processo de negociação ocorre em nível 
de bacia hidrográfica, através de organiza-
ções de bacias”, resume Jacobi (2003, p. 328): 
“esses colegiados deliberam sobre as ativida-
des e políticas públicas que possam afetar a 
quantidade e a qualidade das águas em suas 
circunscrições”; além disso, eles “têm o po-
der de cobrar pelo uso da água através de 

seus braços executivos, as agências de bacia, 
e de decidir sobre a alocação dos recursos ar-
recadados”, em geral através de fundos pú-
blicos constituídos unicamente para essa fi-
nalidade. Entre as atribuições de tais comitês 
segundo o artigo 38 da lei 9.433/1997, estão 
“arbitrar, em primeira instância administra-
tiva, os conflitos relacionados aos recursos 
hídricos”, além de “aprovar o Plano de Re-
cursos Hídricos da bacia”, acompanhar sua 
execução e “estabelecer os mecanismos de 
cobrança pelo uso de recursos hídricos”.

Abers & Keck (2013, p. 3) caracterizam 
as reformas promovidas por meio da ino-
vação representada pelos conselhos gestores 
de bacias hidrográficas: “a reforma da gestão 
das águas se tornou uma arena na qual uma 
grande variedade de atores situados em po-
sições diferentes e inspirados por motivações 
distintas trabalhou para modificar o modo 
pelo qual as pessoas entendiam e tomavam 
decisões sobre recursos hídricos”.

As transformações passam pelo desenho 
de formatos participativos nos quais os es-
forços de engajamento assumem que a co-
operação pode trazer ganhos coletivos. As 
reformas assinalam que os conflitos podem 
ser administrados como embates em que to-
dos podem ganhar, em busca do que Abers & 
Keck (2013, p. 3) consideram como “autori-
dade prática”, entendida como uma natureza 
de poder colocado em ação “quando atores 
específicos (indivíduos ou organizações) 
desenvolvem capacidades e obtêm reconhe-
cimento dentro de uma área de política pú-
blica em particular, habilitando-os a influen-
ciar o comportamento dos outros atores”. No 
contexto, não é a autoridade formal de man-
datários ou burocratas o fator determinante 
da decisão política, mas sim a legitimidade 
construída no campo de sua formulação por 
atores sociais no interior dos comitês.

Segundo a estimativa de Abers & Keck 
(2013, p. 5), já em 2011 mais de 133 milhões 
de brasileiros viviam na abrangência territo-
rial de ao menos um comitê de bacia hidro-
gráfica, mas não sem complicadores: “muitos 
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comitês encontravam-se incapazes de reali-
zar as tarefas atribuídas por lei, porque tais 
responsabilidades eram vagas ou requeriam 
a cooperação de outras instituições que não 
estavam preparadas ou até se opunham a tais 
mudanças”.

A atuação dos comitês pode ser com-
preendida no quadro do estado atual das 
teorizações sobre sustentabilidade. Em sua 
revisão da literatura especializada, Jatobá, 
Cidade e Vargas (2009, p. 49-50) distinguem 
três abordagens teóricas, que “abrigam ten-
dências evolutivas distintas no movimento 
ambientalista”. Todas elas buscam a susten-
tabilidade, mas com diferentes propostas de 
aproximações, contrastes e formas de reso-
lução de confrontos entre capital, trabalho 
e natureza. A primeira delas, denominada 
‘ecologia radical’, aposta na capacidade hu-
mana de engendrar tecnologias capazes de 
solucionar ou ao menos amenizar desequilí-
brios ambientais. Implícita nesta abordagem, 
que subjaz a medidas como delimitação de 
áreas de conservação e proteção de espécies, 
está a perspectiva de que os aspectos econô-
micos e sociais podem ser submetidos aos 
imperativos de gestão baseados na preocu-
pação ecológica.

A segunda abordagem, denominada ‘am-
bientalismo moderado’, já reconhece que a 
conservação ambiental não é necessariamen-
te compatível com o crescimento econômico 
e populacional, de forma que uma trajetó-
ria contínua de degradação pode ameaçar a 
própria sobrevivência capitalista. A criação 
de fundos, compromissos e pactos interna-
cionais se fundamenta sobre esta aborda-
gem, que também recomenda desconcen-
tração urbana e industrial e implantação de 
políticas de ocupação territorial planejada. A 
expressão ‘desenvolvimento sustentável’, em-
bora seja empregada eventualmente como 
sinônimo de sustentabilidade, não deve ser 
confundida com esta, à medida que concei-
tual e historicamente equivale essencialmen-
te às propostas da abordagem do ambienta-
lismo moderado.

A terceira abordagem, denominada ‘eco-
logia política’, propõe a indissociabilidade 
entre os contextos político, econômico e am-
biental. As desiguais capacidades de os atores 
sociais conduzirem a exploração econômica 
a seu favor estão no cerne desta abordagem, 
que privilegia enfoques sobre os conflitos so-
cioambientais como eventos decorrentes dos 
confrontos entre as capacidades e prerrogati-
vas detidas pelos diversos agentes em disputa 
no campo político. A abordagem da ecologia 
política denuncia como os custos ambientais 
tendem a recair sobre as partes em desvanta-
gem na arena decisória e reivindica a criação 
e manutenção de fóruns adequados para re-
equilibrar os processos de poder e tomada de 
decisão. A justiça ambiental entra em foco, 
colocando a exigência de mecanismos de 
gestão democrática para equacionar a parti-
lha da decisão política e socializar os custos 
da gestão de impactos gerados pela explora-
ção de recursos para a expansão econômica. 

Neste percurso teórico, os comitês gestores 
de bacia hidrográfica se situam como inovação 
democrática singular para a gestão das águas, 
sintonizada à tendência da ecologia política, 
indicam Jatobá, Cidade e Vargas (2009), com 
potencial para ampliar a participação na for-
mulação, execução e avaliação de políticas pú-
blicas, gerando sinergias com o poder público 
e alargando o espaço de visibilidade de sua res-
ponsabilização, inclusive em situações limite, 
como a crise hídrica vivida no Brasil em 2014.

Se muitos comitês hídricos já possuem 
mais de 20 anos de atuação, vale questionar: 
como seu trajeto histórico e as memórias de 
engajamento de seus integrantes na causa 
ambiental podem ser preservados e dispo-
nibilizados para fácil acesso, de maneira a 
constituir um ativo capaz de favorecer a ar-
ticulação, no presente e no futuro, de tal for-
mato de organização social?

A percepção do meio ambiente como ob-
jeto de disputa aberta — mas democratica-
mente organizada — no âmbito dos comitês 
hídricos é fruto de uma conjunção cultural 
específica, de um percurso de aprendizado 
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democrático entrecruzado com configura-
ções nacionais únicas. Assim, cabe questio-
nar: como o saber comunicacional — fun-
dado nas ciências da comunicação, mas 
enriquecido pelo aporte de outras áreas do 
conhecimento — pode contribuir para fazer 
circular aquela cultura, trazê-la à tona para 
ser compartilhada nos ambientes sociais nos 
quais interagem as experiências acumuladas 
por aqueles que se engajam naqueles organis-
mos e as expectativas dos novos militantes?

A respostas a essas questões são comple-
xas e demandam um tratamento rigoroso, 
superior em extensão aos limites deste artigo. 
As indicações que podem aqui ser apresen-
tadas colocam-se como contribuições para 
a delimitação de objetos de pesquisa em co-
municação que explorem tais questionamen-
tos. Repositórios digitais que considerem as 
memórias de engajamento em seu potencial 
como ativo para fortalecer organizações so-
ciais singulares, tais como os comitês hídricos, 
estão no centro dos objetos de pesquisa aqui 
sugeridos. A próxima seção avança para situar 
tais sistemas de recuperação e armazenamen-
to digital na pesquisa em comunicação e cida-
dania e o que se considera como memória so-
cial em uma convergência interdisciplinar na 
qual a comunicação assume papel essencial.

 
Memória, comunicação e cidadania 
como problema de pesquisa

A reconstituição de trajetórias individu-
ais por meio da recuperação de fragmentos 
de existência permite, com a acumulação de 
lembranças então dispersas e sua reconexão 
com aspectos da história coletiva, a com-
posição de quadros gerais de memória que 
projetam conhecimento histórico sobre lutas 
sociais que permeiam a cidadania, aqui en-
tendida como exercício de direitos civis e po-
líticos (Dahrendorf, 1992; Marshall, 1967). O 
saber comunicacional pode contribuir com o 
processo justamente na tarefa de reconstru-
ção daqueles quadros e de sua circulação em 
formatos de fácil acesso, o que envolve desde 

a aplicação de técnicas de captação de relatos 
até a elaboração de formatos comunicativos 
adequados, passando pela disposição de da-
dos, antes originalmente isolados ou desco-
nexos, na forma de narrativas que confiram 
sentido à informação antes dispersa.

A valorização da memória como recurso 
de preservação do passado e fortalecimento 
da organização social, através da conserva-
ção das memórias de engajamento de seus 
integrantes, tem sido observada nas ciências 
humanas no Brasil ao menos nos últimos dez 
anos. Referências usuais, como Bosi (1995) e 
Thompson (2002), foram relidas e ganharam 
novas repercussões, influenciando trabalhos 

de recuperação de lembranças que combi-
nam olhares individuais e visões decorrentes 
do pertencimento a coletividades, nas quais 
“os apoios comunitários são articulados de 
modo original pela memória individual, des-
de então participando de um ponto de vista 
particular sobre o passado”, segundo Fro-
chtengarten (2005, p. 367). A tendência exige 
dialogar com as teorias da memória como 
construção social, elaboradas de maneira 
pioneira no início do século 20 por Halbwa-
chs (1990) e Bartlett (1995), e sistematizadas 
em seu quadro contemporâneo em trabalhos 
como Santos (2003) e Misztal (2003), para 
acomodar a contribuição das tecnologias de 
informação e comunicação, que permitem a 
construção de repositórios digitais com no-
vas capacidades de armazenamento, preser-
vação, exibição e ferramentas de busca. 

“A memória pode 
interferir no exercício 

da cidadania (...) 
porque atribui 

existência ao sujeito, 
fazendo-o sentir-se agente 

histórico e social”
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As tarefas de reativação e circulação da 
memória podem ser facilitadas por dispo-
sitivos de reconstrução digital de narrativas, 
com recursos de vídeo e hipermídia, culmi-
nando na construção de arquivos digitais 
que tornam acessíveis o acesso e a busca por 
conhecimento histórico sobre mobilizações 
sociais. A interdisciplinaridade é uma carac-
terística do percurso de investigação de lin-
guagens e aparatos adequados, que devem 
estar assentados em recortes teóricos coeren-
tes, que respeitem o pensamento original dos 
autores centrais, mas ao mesmo tempo fun-

damentem experimentações, segundo Abreu 
(2006), combinando conhecimentos que se 
entrecruzam em teorizações integradas.

Neste contexto, o saber comunicacional 
comparece na gênese de objetos de pesquisa 
como fonte fundamental para os esforços de 
compreensão da dinâmica da memória co-
letiva, diante das enormes transformações 
ocorridas após a formulação do conceito 
nas primeiras décadas do século 20. Para Sá 
(2007, p. 293), as ordens de mudanças in-
cluem “delimitações grupais (...) cada vez 
mais imprecisas e obrigando assim à sua 
consideração em termos latos e flexíveis”, o 
que exige pensar públicos como entidades 
fluidas, sem uma unidade necessariamente 
estável, organizando-se somente periodica-
mente em função de demandas temporárias; 
e a ocorrência da “interação face a face, co-
mumente evocada quando se pensa numa 
elaboração coletiva ou propriamente grupal, 

(...) sendo rapidamente substituída pela in-
teração via internet”. 

As transformações podem inspirar in-
vestigações sobre como os ambientes digi-
tais podem ser concebidos para preservar as 
memórias de engajamento em lutas passadas 
e processos de adaptação, de forma que, no 
presente, indivíduos e grupos separados geo-
graficamente, mas agindo em torno de metas 
comuns, possam se beneficiar de acervos de 
experiências que contribuam para intensifi-
car o significado de suas reivindicações no 
presente.

Esta frente de pesquisa não é nova e apre-
senta resultados significativos, inclusive no 
Brasil, como os repositórios digitais ‘Memó-
rias do ABC’1 (Goulart; Perazzo, 2010), ‘Me-
mórias da ditadura’2 e as diversas seções do 
Museu da Pessoa3 (Clarke, 2009), que cons-
tituem realizações bem-sucedidas, capazes 
de indicar caminhos para a prospecção de 
memórias de engajamento em organizações 
ambientais, ainda pouco explorada. Neste 
sentido, cabe adotar a perspectiva de que a 
“memória pode interferir no exercício da ci-
dadania (...) porque atribui existência ao su-
jeito, fazendo-o sentir-se agente histórico e 
social, o que lhe garante poder nas relações, 
resgata sua identidade, cria valores sociais 
relacionados ao grupo e ao espaço de convi-
vência”, indicam Goulart, Perazzo e Lemos 
(2005, p. 160). A perspectiva é relevante para 
as pesquisas em comunicação que busquem 
reconstituir aspectos da história de lutas pela 
sustentabilidade à medida que as “narrativas, 
com a ênfase às formas de construção e orga-
nização do discurso pelos sujeitos, (...) servi-
rão também de objeto de análise para revisitar 
momentos históricos, compreender processos 
comunicacionais e culturais”, segundo Capri-
no e Peruzzo (2011, p. 806). Isto é, a conver-
gência interdisciplinar de história, comuni-
cação, psicologia social e ciências sociais que 
alimenta o estudo da memória tem, no saber 

1 <http://hipermemo.uscs.edu.br/>.
2 <http://memoriasdaditadura.org.br/>. 
3 <http://www.museudapessoa.net/pt/home>.

Enquanto recurso 
de resiliência, a memória 
pode ser conservada 
como ativo de grupos 
que precisam lidar 
com cenários 
ambientais adversos
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Esta problematização específica da me-
mória gerida por práticas e dispositivos 
comunicativos como ativo de mobilização 
social na luta ambiental pode ser relativa-
mente nova no Brasil, mas a literatura in-
ternacional especializada já acumula relatos 
de experimentos recentes que indicam a 
relevância do papel da preservação de lem-
branças através da produção de vídeos par-
ticipativos como recurso de resiliência para 
grupos nativos na gestão de recursos natu-
rais na Amazônia (Mistry et al., 2014); para 
comunidades afetadas por desastres natu-
rais, como no caso do aprendizado coletivo 
em New Orleans durante quatro décadas 
de furacões (Colten; Sumpter, 2009); e para 
comunidades que inovam com mecanismos 
criativos de gestão da sustentabilidade na 
Groenlândia e em Madagascar (Nykvist; 
Heland, 2014).

Os processos de memória são construí-
dos dialeticamente em troca simbólica com 
quadros sociais e institucionais mais amplos, 
e com bases sobre as quais se assentam os 
enquadramentos coletivos que influenciam 
as lembranças individuais. Aqui, o conceito 
de enquadramento é utilizado nos termos de 
sua gênese pela psicologia cognitiva, e não 
necessariamente no desenvolvimento poste-
rior pelas teorias do discurso e do jornalismo, 
conforme o distinguem Mendonça e Simões 
(2012). O significado pertinente neste con-
texto é o de enquadramento como moldura 
cognitiva através da qual a realidade sensível 
é percebida, composta por processos em ge-
ral inconscientes e marcados pelo cruzamen-
to de memórias, experiências, aprendizados, 
valores, crenças, costumes etc, que interagem 
no cotidiano de maneira a organizar a expe-
riência dos indivíduos.

Memórias individuais são produtos de 
interpretações pessoais da história vivida por 
uma coletividade, formadas através da dinâ-
mica do relacionamento acumulado com os 
demais integrantes daquela comunidade; daí 
o caráter social da memória. “A memória é 
social porque qualquer memória existe por 

comunicacional, uma chave para acessar a 
reconstrução e a recirculação do passado nos 
processos de ativação e conservação da me-
mória que conferem sentido ao presente.

A preservação da memória das organiza-
ções sociais se inscreve ainda na afirmação do 
direito à comunicação, como indica Peruzzo 
(2013), que atribui, às “redefinições políticas 
características de um período histórico que 
restabelece as regras democráticas”, fatores 
como a multiplicação tanto de organizações 
não governamentais assumindo funções an-
tes desempenhadas por movimentos sociais, 
quanto de “arenas de negociação normati-
zadas, tais como os conselhos setoriais”, nas 
quais são negociadas vias institucionalizadas 
de busca dos direitos de cidadania (Peruzzo, 
2013, p. 164). 

No contexto de indivíduos e grupos so-
ciais que se engajam em conselhos ambien-
tais, o estudo de processos comunicativos 
abre a via para a obtenção de conhecimento 
sobre como as narrativas que estruturam a 
memória são construídas, reproduzidas, cir-
culadas e podem ser exploradas como um re-
curso que fortalece indivíduos e grupos em 
sua contínua luta adaptativa diante do impe-
rativo da sustentabilidade. Cabe aqui situar 
a utilidade do termo resiliência, originário 
da física de materiais, a ser usado figurativa-
mente para significar a capacidade de adap-
tação de indivíduos a mudanças necessárias 
em função de novos desafios em seu habitat 
ou ambiente de convivência ou trabalho. 

A memória socioecológica de grupos e 
indivíduos retém aspectos das respostas en-
contradas por uma comunidade para lidar 
com desafios ambientais como secas, en-
chentes e ameaças à sustentabilidade como 
desflorestamento em torno de reservatórios 
e nascentes de água e perda de matas ciliares. 
Enquanto recurso de resiliência, a memória 
pode ser recuperada, conservada e recircu-
lada como ativo de grupos que precisam li-
dar com cenários ambientais adversos, sejam 
eles possivelmente agravados por mudança 
climática ou devastação da natureza. 
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meio de sua relação com aquilo que foi com-
partilhado com outros: linguagem, símbolos, 
eventos e contextos sociais e culturais”, resu-
me Misztal (2003, p. 11).

A lembrança não ocorre no vácuo. “Nós 
lembramos como membros de grupos so-
ciais, e isto implica assumir e internalizar as 
tradições comuns e representações sociais 
compartilhados por nossas coletividades”, 
segundo Misztal (2003, p. 12), de forma que 
a memória coletiva é constituída por meio 
do compartilhamento de elementos cul-
turais que são ativados pela cooperação e 
servem ao propósito de facilitar os relacio-
namentos sociais. A memória social abriga 
essencialmente as práticas culturais organi-
zadas que fornecem maneiras de compreen-
são do mundo, crenças e opiniões para que 
as pessoas orientem suas ações.

A memória coletiva provê analogias entre 
eventos presentes e passados, destacando-se 
sua capacidade de influenciar o presente e 
o futuro, ao contribuir para a formação de 
quadros atuais de percepção de novos acon-
tecimentos: “à medida que buscamos meios 
para impor uma ordem de significado sobre 
a realidade, confiamos na memória como 
fonte de representações simbólicas e en-
quadramentos que podem influenciar tanto 
nossas ações quanto nossas concepções de 
nós mesmos”, indica Misztal (2003, p. 13).

A resolução de conflitos de natureza po-
lítica por meio da cooperação pode se be-
neficiar da memória social. “As atitudes co-
operativas de um grupo são o resultado de 
sua habilidade para avaliar criticamente seus 
respectivos passados de maneira a assegurar 
a tolerância e a remover barreiras ao enten-
dimento mútuo”, segundo Misztal (2003, p. 
14), que adverte: se a memória não estiver 
disponível como fonte de parâmetros de 
avaliação do passado, “não seremos avisados 
sobre perigos potenciais para as estruturas 
democráticas e não teremos oportunidades 
de obter uma consciência mais rica sobre o 
arsenal de possíveis soluções” (p. 14).

Este contexto teórico é fundamental para 

os esforços de captar, registrar e propor 
maneiras de tornar as memórias de enga-
jamento circuláveis e acessíveis de maneira 
generalizada, à medida que fundamenta a 
perspectiva de que os objetos continuamen-
te postos na arena decisória tendem a não 
ser totalmente novos, e sim são largamente 
marcados por acordos, concessões, vitórias 
e derrotas pregressos. “A memória, quando 
empregada como um reservatório de heróis 
e mitos oficialmente sancionados, pode ser 
vista como uma tradição ampla e sempre 
inventada (em algum grau) que explica e 
justifica os fins e os meios ou a ação social 
organizada (...)”, indica Misztal (2003, p. 15). 

Neste sentido, a memória não é apenas 
conhecimento histórico, e sim experiência 
do vivido em ambientes permeados por re-
lações sociais, econômicas e políticas. As me-
mórias de engajamento daqueles que parti-
cipam de organizações sociais e conselhos 
setoriais podem ser recuperadas por meio 
de metodologias adequadas de registro de 
história oral que busquem as intersecções 
entre trajetórias pessoais e seu percurso ins-
crito no âmbito coletivo. Novamente, cabe 
lembrar que a interdisciplinaridade é marca 
essencial das abordagens que se utilizam da-
quelas metodologias; se isto apresenta vanta-
gens porque tende a gerar recortes criativos 
de pesquisa, somente viabilizados em função 
do enorme potencial de métodos e técnicas, 
ao mesmo tempo traz dilemas que exigem 
delimitação teórica adequada para seu equa-
cionamento (Caprino; Perazzo, 2011).

É o caso, por exemplo, da necessidade 
de buscar a interpretação dos achados de 
memória oral dentro do âmbito dos acon-
tecimentos experienciados pela coletivida-
de e sua relação com o cenário maior dado 
pelas configurações políticas, econômicas 
e sociais do período histórico, sob pena de 
forjar uma suposta originalidade não corres-
pondente ao momento vivido. Assim como 
seu agente, a memória não é absolutamente 
livre dos muitos constrangimentos impostos 
pela experiência do cotidiano, que inclusive 
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implicam compulsões sociais para lembrar 
ou esquecer. “As pessoas usualmente acredi-
tam que sejam livres em seus pensamentos 
e sentimentos, quando na verdade elas os 
alimentam da mesma porção de pensamen-
to e compreensão comuns”, ressalva Misztal 
(2003, p. 53). A mente individual não existe 
por si; ela depende do ambiente externo para 
elaborar significado às suas maquinações. 
“Somente em contextos sociais os indivídu-
os são capazes de transformar suas imagens 
privadas em padrões apropriados e armaze-
náveis pelo grupo como um todo”, que fun-
cionam como estruturas conceituais esculpi-
das pelas comunidades no percurso de suas 
lembranças. A memória individual somente 
assume significado em contraste com a me-
mória coletiva (Misztal, 2003, p. 53).

No processo, a memória coletiva, como 
um substrato dinâmico de representações 
do passado que tomam forma no presente 
sob a influência de complexas cadeias rela-
cionais de sentido, alimenta a negociação de 
elementos que vão, gradualmente, compor 
singularidades grupais e identidades indivi-
duais. Em particular para a pesquisa de me-
mórias de engajamento, cabe verificar como 
as aspirações de futuro podem ser influen-
ciadas pelos desfechos de avanços e retroces-
sos vividos. Na luta das arenas dispostas por 
conselhos gestores de políticas setoriais, as 
imagens de um destino desejável adquirem 
conteúdos diversos, dependendo do grupo 
que as nutre, de histórias de conquistas e de-
silusões. 

Estabilidade e identidade, fatores fun-
damentais em períodos de transição e mu-
danças sociais que exigem adaptação para 
sobrevivência, dependem da conservação da 
memória. Da mesma forma, diante de um 
vazio histórico, as lutas tenderiam a parecer 
confrontos de primeira instância, nos quais 
os grupos se enfrentariam sem a possibilida-
de de recorrerem ao inventário de soluções 
anteriores. Cada passo seria dado no vácuo. 
O aprendizado social não se faria visível para 
ser gerido de forma construtiva.

 
Considerações finais

Este artigo delineou uma perspectiva de 
consideração do que aqui foi caracterizado, na 
esteira de um enfoque específico sobre a lite-
ratura especializada, como ‘memórias de en-
gajamento’, acumuladas por indivíduos e gru-
pos sociais em suas experiências na luta pela 
gestão com justiça social de recursos hídri-
cos. O argumento construído indicou como 
necessárias, inclusive para enfrentar o déficit 
de participação política que impacta a gestão 
ambiental na crise hídrica que afetou o Brasil 
no ano de 2014, a ativação, a recuperação e a 

circulação de memórias de engajamento, por 
meio de projetos de pesquisa em comunicação 
que fundamentem a criação e manutenção 
de repositórios digitais. Como contribuições 
ao delineamento de objetos de investigação, 
foram apresentados aspectos da criação e da 
atuação dos comitês de recursos hídricos no 
país, que foram evidenciados como espaços 
de participação política que podem se bene-
ficiar do registro e da exposição pública das 
memórias de seus integrantes. A memória 
social, configurada em determinada conver-
gência interdisciplinar, foi caracterizada como 
ativo capaz de fortalecer a articulação social, 
uma vez recuperada, preservada e recirculada 
adequadamente em sistemas digitais.

Cabe ressalvar, por fim, que não se com-
partilha, aqui, da perspectiva de considerar 
as tecnologias de informação e comunica-
ção como panaceia, prontas a oferecer solu-
ções perfeitas para a gestão da comunicação 

A contribuição 
das pesquisas em 

comunicação se torna 
mais necessária diante 
da relevância do trata-

mento dado às memórias de 
engajamento social
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em projetos de recuperação e visibilidade de 
memórias de engajamento. Há que se obser-
var que os repositórios digitais, em função de 
características intrínsecas, não facilitam ne-
cessariamente a disposição de narrativas, sua 
localização e acesso por vias eficazes de busca. 
A este respeito, Garde-Hansen (2009, p. 142) 
cita Manovich (2001), para quem os arquivos 
de dados e as narrativas são inimigos naturais, 
já que cada um possui lógicas ordenadoras ab-
solutamente distintas. Garde-Hansen (2009, 
p. 142) exemplifica: “como o Facebook conta 
as histórias das vidas das pessoas, e como con-
tar a história de sua vida usando o Facebook?”. 

Ou seja, está em questão a capacidade de 
os sistemas usualmente empregados nos am-
bientes digitais da atualidade efetivamente 
abrigarem narrativas da memória com fide-
lidade, tais como elas se encontram em esta-
do fluido quando ativadas e recuperadas por 
estratégias metodológicas adequadas, e as 
tornarem disponíveis para acesso geral. Nes-
te caso, o desafio é perceber as dimensões do 
sistema necessário nos termos dos ecossiste-
mas digitais das humanidades, perspectiva 
sustentada por Anderson e Blanke (2012, p. 
4), para quem as ciências humanas precisam 
“resistir e sustentar um lugar para as ‘gran-
des’ humanidades, que buscam fazer experi-
mentos, interpretar e interagir com grandes 
volumes de conteúdo, e precisam de grandes 
infraestruturas de pesquisa que viabilizem e 
deem suporte ao trabalho”. 

A tecnologia conta menos neste contexto, 
ao passo que colaboração e inteligência coletiva 
são mais importantes, sugerindo que indivídu-
os, grupos sociais e comunidades articulados 
politicamente são fundamentais na construção 
de um ecossistema digital; são eles que podem 
alimentar os sistemas, de maneira participati-
va, compartilhada e aberta. Restará aos siste-
mas informatizados a tarefa de proporcionar 
a interligação entre grandes conjuntos de da-
dos, histórias e narrativas, a fim de conferir, ao 
repositório digital de conteúdos, qualidades 
distintas do conceito usual de arquivo, para o 
qual muitas vezes é obrigatório dominar ante-

riormente procedimentos de busca e, princi-
palmente, saber antecipadamente o que se está 
buscando — em contraste com a dinâmica da 
linguagem da internet, aberta e intuitiva (Ma-
novich, 2001). As diferenças de acesso à infor-
mação entre uma biblioteca convencional e 
uma digital devem ser respeitadas (Rimmer et 
al., 2008). Em um ecossistema digital, a busca 
deve ser autoguiada por temas, com escolhas 
intuitivas, que dispensem conhecimento pré-
vio sobre o funcionamento do sistema, tais 
como são as experiências pioneiras descritas 
por Anderson e Blanke (2012), como a Europe-
an Holocaust Research Infrastructure4 e a seção 
online de memória nacional da Biblioteca do 
Congresso dos Estados Unidos.5

Projetos digitais de memória como estes e 
mesmo o brasileiro Museu da Pessoa (Clarke, 
2009) sugerem que a infraestrutura de arma-
zenamento de dados e sua fácil e rápida dispo-
nibilização é cara, complexa e requer investi-
mento constante em expansão e manutenção.

As limitações são poderosas, e os recur-
sos, escassos. Mas, diante da relevância do 
tratamento das memórias de engajamento 
como ativo para o fortalecimento de organi-
zações sociais estratégicas como os comitês 
setoriais, a contribuição das pesquisas em 
comunicação se torna mais necessária.
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